
– Donativos - Tratamento fiscal – 
 

Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) 

 
 
A nossa “PROVÍNCIA…” tem as seguintes obrigações 
• Emitir documento comprovativo dos montantes dos donativos recebidos dos seus mecenas, com a 

indicação do seu enquadramento e, bem assim, com a menção de que o donativo é concedido sem 

contrapartidas; 

• Possuir registo atualizado das entidades mecenas, do qual constem, nomeadamente, o nome, o 

número de identificação fiscal, bem como a data e o valor de cada donativo que lhes tenha sido 

atribuído, nos termos do presente capítulo; 

• Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês de Fevereiro de cada ano, uma 

declaração de modelo oficial referente aos donativos recebidos no ano anterior (Modelo 25). 

 
IRS – Donativos de Pessoas Singulares 

1 - Os donativos em dinheiro atribuídos pelas pessoas singulares residentes em território nacional, nos 
termos e condições previstos nos artigos anteriores, são dedutíveis à colecta do IRS do ano a que 
digam respeito, com as seguintes especificidades: 

a) Em valor correspondente a 25 % das importâncias atribuídas, nos casos em que não estejam 
sujeitos a qualquer limitação; 
b) Em valor correspondente a 25 % das importâncias atribuídas, até ao limite de 15 % da colecta, 
nos restantes casos; 
c) As deduções só são efectuadas no caso de não terem sido contabilizadas como custos. 

2 - São ainda dedutíveis à colecta, nos termos e limites fixados nas alíneas b) e c) do número anterior, 
os donativos concedidos a igrejas, instituições religiosas, pessoas colectivas de fins não lucrativos 
pertencentes a confissões religiosas ou por elas instituídas, sendo a sua importância considerada em 
130 % do seu quantitativo. (Artigo 63.º Deduções à colecta do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares) 

3 - O ponto 3 do Artº 66 do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) impõe que os donativos em 
dinheiro de valor superior a € 200 (duzentos €uros) devem ser efectuados através de meio de 
pagamento que permita a identificação do mecenas, designadamente transferência bancária, 
cheque nominativo ou comprovativo do débito directo. 

 

IRC – Donativos de Pessoas Colectivas 
Os donativos de Pessoas Colectivas feitos a uma instituição religiosa, como é a nossa "Província" 
não têm enquadramento no EBF (pois, como entidade pertencente à Igreja, não é de utilidade 
pública) e, por esse motivo, não são aceites fiscalmente (tais donativos não podem ser considerados 
majoração e não têm relevância fiscal). 

 


